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Nessa nova ordem, as normas constitucionais passaram a ser compreendidas como o

alicerce de todo ordenamento jurídico brasileiro, constituindo-se no fundamento de validade para todos

os ramos do direito, e, por óbvio, para o Direito Processual Civil.

O CPC/2015 foi o primeiro Código Processual editado e sancionado sob os valores da

Constituição Federal vigente, inserindo-se na realidade do Estado Constitucional.

Nesse contexto, é comum que o Estado busque a legitimação das suas ações, através de

suas instituições, democraticamente. Na maior parte dos casos, tal se realizará a partir da abertura de

espaço para a efetiva participação popular nos processos decisórios.

Nesse intuito de legitimar as ações estatais, isto no âmbito do Poder Judiciário, ganha

destaque especial a figura do amicus curiae, a qual vem prevista, expressamente, no CPC/2015.

Trata-se de um sujeito processual, ainda não bem delineado, mas utilizado de modo pontual

e esporádico, que se presta a auxiliar o magistrado em sua tarefa hermenêutica, possibilitando a

participação da sociedade na construção de sentido para as normas.

Em consonância com os valores de democracia insculpidos na Constituição Federal de

1988, e com os anseios das sociedades abertas com seus ideais direcionados para o atendimento do

interesse público e do bem-estar geral, o CPC/2015 albergou a regulamentação do instituto, cuja

análise é objeto do presente artigo.

INTRODUÇÃO: A FIGURA DO AMICUS CURIAE E A POSSIBILIDADE DE SE

LEGITIMAR AS AÇÕES ESTATAIS NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, inaugurou-se no país o

Estado Democrático de Direito, reconhecendo a República Federativa do Brasil como um

Estado Constitucional, caracterizando-se por tutelar os direitos e garantias fundamentais,

especialmente a solidariedade entre os povos e a dignidade da pessoa humana e, mais,

objetivando a construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária.
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Esse Estado Constitucional tem como importante característica a proteção de direitos e

garantias fundamentais e a persecução da solidariedade como valor objetivo, tudo no intuito de

construir uma sociedade mais justa, igualitária e democrática, respaldado no princípio maior da

dignidade da pessoa humana.

As Constituições deixam de ser concebidas como meras cartas políticas que oferecem tão

somente recomendações, e passam a ser compreendidas como um conjunto de normas essenciais,

imperativas, com vasta eficácia jurídica e fundamental aos cidadãos, consoante se atesta:

O reconhecimento dessa força normativa da Constituição, juntamente com a nova hermenêutica

constitucional e com a aplicação da jurisdição constitucional, são os três elementos que

viabilizaram a constitucionalização do direito, entendida como um fenômeno de expansão da

aplicabilidade das normas constitucionais, cujo conteúdo axiológico se irradia, com força

normativa, sobre todo o sistema jurídico. Os princípios constitucionais passam a condicionar a

validade e o sentido de todo o ordenamento. (CUNHA, 2012, p. 351).

Desse modo, atualmente, todos os ramos do direito estão inseridos em um contexto bem

maior, a saber, o estabelecido pela Constituição. É necessário perquirir qual o real significado dado

pela Carta Magna de 1988 a todas as searas do direito e, no caso do estudo em questão, em especial, ao

Direito Processual Civil, isto para que se possa pensá-lo e repensá-lo à luz dos ditames constitucionais.

A propósito, para não deixar qualquer dúvida, o legislador brasileiro, já no art. 1° do

CPC/2015, “anuncia a todos os operadores do Direito que o conjunto de normas que integra o Direito

Processual Civil é indissociável do conjunto formado pelas normas e pelos valores consagrados na

Constituição Federal” (VIANA, 2014, p. 635)

Seguindo magistério de Bueno (2012, p. 75), se revela imperioso

[...] constatar, na Constituição, qual é (ou, mais propriamente, qual deve-ser) o modo de ser (de

dever-ser) do processo civil. E extrair, da Constituição Federal, o modelo constitucional do

processo e, a partir dele, verificar em que medida as disposições legais anteriores à sua entrada

em vigência foram por ela recepcionadas e em que medida as disposições normativas baixadas

desde então estão em plena consonância com aqueles valores ou, escrito de forma mais precisa,

bem realizam os desideratos que a Constituição quer sejam realizados pelo processo ou que

concretizam o modelo constitucional do processo.

2 A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO PROCESSO CIVIL, O

NEOPROCESSUALISMO E A PARTICIPAÇÃO DO AMICUS CURIAE COMO

CONSEQUÊNCIA DESSA NOVA ORDEM

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 1º, ao dispor que a República

Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados, dos Municípios e do

Distrito Federal, constituindo-se em Estado Democrático de Direito, reconheceu a

existência de um Estado Constitucional.
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A essas três, parece mais adequado acrescentar uma quarta fase metodológica do direito

processual civil, qual seja, o neoprocessualismo, que preconiza que esse ramo jurídico só pode ser

aplicado se antes for aferida a compatibilidade das suas normas infraconstitucionais com o disposto na

Constituição (DIDIER JR., 2015, p. 49).

Anterior à Lei Maior de 1988, o Código de Processo Civil de 1973, embora tenha passado

por inúmeras reformas com o objetivo de tentar harmonizar os novos anseios sociais e preceitos

constitucionais à realidade processual, não mais se prestava a atender aos reclamos impostos pela nova

realidade, razão por que se mostrou necessário um novo regramento para que se pudesse concretizar

esse Estado Democrático de Direito.

O que parecia sonho, ou quimera, concretizou-se. Pela primeira vez na história brasileira,

um Código de Processo Civil foi promulgado em ambiente democrático. No dia 18 de março de 2016,

cumprido o prazo de vacatio legis, entrou em vigor a Lei n° 13.105/2015, que instituiu o novo Código

de Processo Civil brasileiro, editado sob os valores da atual Constituição Federal, inserindo-se na

realidade do Estado Constitucional.

Conforme Cunha (2012, p. 352), o Estado Democrático de Direito se caracteriza pela

obrigatoriedade de submissão do Estado ao ordenamento jurídico – garantindo-se segurança jurídica

aos cidadãos – e pelo pluralismo político – assegurando-se ampla participação dos interessados nos

processos decisórios. Assim, o Estado Constitucional apresenta-se, ao mesmo tempo, como Estado de

Direito e Estado Democrático.

O Estado de Direito, caracteriza-se pela observação dos princípios da legalidade, da

isonomia, da segurança jurídica e da confiança legítima. Já quanto ao Estado Democrático, o seu maior

fundamento é a ampla liberdade e participação, pautadas no princípio da boa-fé objetiva.

A evolução histórica do direito processual, ordinariamente, costuma ser dividida

em três fases metodológicas, a saber: 1) praxismo ou sincretismo, em que não se

vislumbrava o processo como um ramo autônomo do direito, mas como mero apêndice do

direito material; 2) processualismo, em que se demarcam as fronteiras entre o direito

processual e o direito material, com o desenvolvimento científico das categorias

processuais; 3) instrumentalismo, em que, malgrado se reconheçam as diferenças funcionais

entre o direito processual e o direito material, se estabelece entre eles uma relação de

interdependência.
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A democracia não mais se exerce apenas pelo voto; quando um provimento estatal afeta com

maior intensidade um indivíduo ou um grupo de indivíduos, é mister que se lhes confira

instrumentos para que possam influenciar na tomada de decisão.

Assim, procura-se alcançar a legitimação das ações estatais, a partir da abertura de espaço

para a efetiva participação popular nos processos decisórios.

No âmbito do Poder Executivo e Legislativo, verifica-se essa participação de forma

bastante clara, como por exemplo, a escolha direta dos representantes do povo pela sociedade e a

iniciativa popular de elaboração de Projetos de Lei. Porém, quanto à manifestação dessa participação

na esfera do Poder Judiciário, ganha destaque especial a figura do amicus curiae prevista no CPC/2015,

que funcionará como instrumento de legitimação popular das decisões judiciais na construção de um

processo civil essencialmente democrático.

3 O CPC/2015 E OS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA COOPERAÇÃO: A

ATUAÇÃO DO AMICUS CURIAE NO PROCESSO CIVIL PARTICIPATIVO

O princípio do devido processo legal, insculpido na Constituição Federal de 1988 – art. 5º,

LVI – dispõe que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.

Fredie Didier Júnior (2015, p. 66), afirma que o devido processo legal constitui uma

cláusula geral, e que o seu conteúdo foi modificado ao longo da história, de modo que no decorrer dos

séculos, foram inúmeras as concretizações de garantias mínimas incorporadas a sua estrutura.

Dessa forma, busca-se atingir tais preceitos constitucionais através da inserção,

no bojo do CPC/2015, desde normas que estimulam a uniformização e a estabilização da

jurisprudência – efetivando-se os valores do Estado de Direito – até a elaboração e o

aperfeiçoamento de dispositivos legais que ampliam a participação das partes no deslinde

processual, configurando-se a adoção de um processo essencialmente participativo,

atendendo-se aos anseios do Estado Democrático, exercendo papel fundamental na

legitimação das decisões judiciais.

Ainda sobre essa perspectiva participativa, preceitua Bodart (2012, p. 335):
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O princípio do devido processo legal, constitui, portanto, importante garantia constitucional

ao indivíduo, nele se incluindo os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Tradicionalmente, o contraditório se restringia à cientificação das partes sobre a realização

dos atos processuais e a oportunização da bilateralidade de manifestação em audiência,

consequentemente, facultando-se ao réu apresentação de defesa.

Entretanto, no novo campo do princípio do contraditório – o dinâmico –, altera-se

completamente a feição formal desse instituto. O princípio do contraditório deixa de ser meramente

formal, como garantia de informação e de resistência aos atos processuais, passando a alcançar a

participação intensa das partes no processo: as partes não apenas participam do processo, mas animam

seu resultando, através da influência.

O art. 10 do CPC/2015, por exemplo, vem evidenciar a proibição às decisões surpresa. De

acordo com essa compreensão, o órgão judicial não pode decidir sobre matéria de fato ou de direito que

não tenha sido previamente discutida no processo.

O princípio do contraditório garante a igualdade processual. A atividade das partes e do

juiz, em cooperação, estão em consonância com o Estado Democrático de Direito.

A imbricação dos princípios do contraditório e da cooperação é tão intensa, que alguns

doutrinadores, a exemplo de Bueno (2012, p. 86), chega mesmo a defender que o princípio da

cooperação pode ser tratado como uma faceta específica ou até mesmo uma atualização do princípio do

contraditório,

[...] entendendo-se tal princípio como um necessário e constante diálogo entre o juiz e as partes,

preocupados, todos, com o proferimento de melhor decisão para a lide. Nesse sentido, o

princípio da cooperação pode ser entendido como o princípio do contraditório inserido no

ambiente dos direitos fundamentais, que hipertrofia a tradicional concepção dos princípios

jurídicos como meras garantias dos particulares contra eventuais abusos do Estado na sua

atuação concreta.

Essas concretizações do devido processo legal, verdadeiros corolários de sua

aplicação, estão previstas na Constituição brasileira e estabelecem o modelo

constitucional do processo brasileiro. É preciso observar o contraditório e a ampla

defesa (art. 5º, LV, CF/1988) e dar tratamento paritário às partes do processo (art.

5º, I, CF/1988); proíbem-se provas ilícitas (art. 5º, LVI, CF/1988); o processo há

de ser público (art. 5º, LX, CF/1988; garante-se o juiz natural (art. 5º, XXXVII e

LIII, CF/1988); as decisões hão de ser motivadas (art. 93, IX, CF/1988); o

processo deve ter uma duração razoável (art. 5º, LXXVIII, CF/1988); o acesso à

justiça é garantido (art. 5º XXXV, CF/1988) etc. Todas essas normas (princípios e

regras), são concretizações do devido processo legal e compõem o seu conteúdo

mínimo (DIDIER JÚNIOR, 2015, p. 66, grifos do autor).
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O princípio da cooperação, manifestação do princípio da solidariedade, parece ser o grande

avanço do Código de Processo Civil em vias de criação. Com efeito, o processo civil do Século

XXI deve estimular a participação dos atores processuais em um sentido específico, qual seja o

de, sob os auspícios da Constituição, isto é, promovendo um debate isonômico entre as questões

jurídicas e fáticas objeto do processo, efetivar o direito apresentado em juízo, através da solução

mais justa para o caso concreto. (MIRANDA 2012, p. 233).

Pactuando com essa mesma acepção esclarece Bueno (2012, p. 87) que

A cooperação no sentido de diálogo, no sentido de troca de informações, de municiar o

magistrado com todas as informações possíveis e necessárias para melhor decidir, é a própria

face do amicus curiae, desde as suas origens mais remotas. Assim, em função dessa

cooperação, desenvolvimento e atualização do princípio do contraditório, realiza-se, também, a

necessidade de as informações úteis para o julgamento da causa serem devidamente levadas ao

conhecimento do magistrado, viabilizando, com isso, que ele melhor absorva e, portanto, realize

em concreto os valores dispersos pelo próprio Estado e pela sociedade.

Häberle (1997, p. 11), analisando as formas de interpretação constitucional, afirma que

durante muito tempo essa atividade interpretativa se relacionou a um modelo de sociedade fechada,

restrita a um pequeno número de intérpretes; circunstância que limitava o seu âmbito de atuação, pois

estava focada na interpretação dos magistrados e nos procedimentos formais. Todavia, atualmente,

vivencia-se um modelo de sociedade aberta, pautado na realidade constitucional, que incorporou às

ciências sociais, as teorias jurídico-funcionais, possuindo, ainda, métodos interpretativos voltados para

o atendimento do interesse público e do bem-estar geral.

Essa sociedade aberta, na visão de Häberle (1997, p. 13), traz a ideia de que, no processo

de interpretação constitucional, estão ligados, potencialmente, todos os órgãos estatais, as potências

públicas, os cidadãos e os grupos organizados, não sendo possível fixar-se um elemento, um número

certo e exato de intérpretes da constituição. Assim, quanto mais pluralista for a sociedade, mais amplos

serão seus critérios para a realização dessa interpretação.

Analisando a participação do amigo da corte nas ações de controle de constitucionalidade,

Borges (2011, p. 17), afirma que

De qualquer forma, o fato é que o contraditório possui, atualmente, uma

dimensão maior, refletindo uma verdadeira preocupação em garantir a participação efetiva

das partes no desenvolvimento de todo curso processual, possibilitando-se que ambas

possam exercer influência no seu resultado, se revelando proibido ao magistrado

surpreender os litigantes com decisões pautadas em fundamentos não discutidos

anteriormente, ainda que estes se relacionem a questões de ordem pública, em que cabe ao

juiz dirimi-las de ofício:
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Em outras palavras, o instituto do amicus curiae possibilita a participação de um número

maior de intérpretes com diversos argumentos, alimentando o contraditório, e fornecendo subsídios

para o julgamento. (CABRAL, 2004, p. 10).

O CPC/2015 admite a manifestação de amicus curiae, com o objetivo de legitimar as

decisões judiciais no atual contexto do direito processual civil brasileiro, bem como de fornecer ao

julgador todas as informações necessárias para que possa proferir a melhor decisão para o caso

concreto. Eis o disposto no caput do art. 138 do CPC/2015:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema

objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de

ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a

participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com

representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.

O dispositivo acima transcrito, que é um verdadeiro marco na processualística pátria

(CAETANO, 2015, p. 989), consagra, de vez, a existência do amicus curiae no ordenamento jurídico

pátrio, tornando-o, onde for aceito, meio de democratizar a participação judicial e peça importante à

consecução da justiça e paz social.

Da leitura do mencionado art. 138, observa-se que a intervenção do amigo da corte

depende da identificação, pelo juiz ou relator, de um dos seguintes pressupostos: a) relevância da

matéria; b) especificidade do tema objeto da demanda ou; c) repercussão social da controvérsia.

Enumerados de maneira alternativa, basta a presença de um dos requisitos para que seja possível a

participação do amicus curiae, associado, sempre, à sua representatividade adequada.

[...] o amicus curiae projeta-se como um auxiliar na tarefa hermenêutica do

magistrado, na medida em que leva a este estudos, pesquisas, dados fáticos,

pareceres e informações sobre o contexto a que se aplica a norma em debate. O

amicus curiae, dessa forma, permite que, no processo de controle de

constitucionalidade, sua figura seja usada por diferentes parcelas da sociedade,

inclusive minorias, para influenciar ou pelo menos exercer papel de expressão

sobre visões a cerca do que deva ser a correta interpretação constitucional.

Nesse cenário participativo, insere-se no CPC/2015 a figura do amicus curiae,

como mais um intérprete dessa sociedade aberta, de Häberle, viabilizador da indispensável

interação do juiz com as partes, em busca de uma maior aproximação e mais completa

definição dos temas e matérias que deverão ser obrigatoriamente enfrentados pelo julgador,

objetivando proporcionar uma interpretação mais democrática não só das normas

constitucionais, mas, agora, também e inclusive, das infraconstitucionais.
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4 A ESCALADA DO DIREITO BRASILEIRO RUMO A UM SISTEMA DE PRECEDENTES E

A LEGITIMAÇÃO DOS PRECEDENTES JUDICIAIS ATRAVÉS DA PARTICIPAÇÃO DO

AMICUS CURIAE NO PROCESSO CIVIL

Há algum tempo, de reforma a reforma já se vinha rascunhando um sistema de precedentes

na legislação brasileira (WOLKART, 2014, p. 447). Os últimos vinte e cinco anos, porém, foram

decisivos: muitas inovações na legislação pátria, inclusive a nível constitucional, deixaram evidente

que o Direito brasileiro caminhava, de fato, rumo a um sistema de precedentes (1).

Apesar das deficiências encontradiças no seu texto (2), o fato é que o CPC/2015 procura

“redimensionar o lugar do precedente no ordenamento jurídico brasileiro” (MAGALHÃES; ALVES

DA SILVA, 2014, p. 211), objetivando garantir mais segurança e racionalidade ao sistema. Nesse seu

intento, o novo diploma processual cria deveres gerais, ao dispor, no seu art. 926, que “Os tribunais

devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente” (3). Não obstante,

importa salientar que “esse rol de deveres não é novo; ele é um corolário dos princípios da segurança

jurídica, da isonomia e da proteção da confiança. A diferença é que está expressamente previsto na

legislação – o que permite um maior controle sobre a atividade do magistrado” (DIDIER, 2015, p.

339).

Há, nesse dispositivo, uma norma fundamental, um princípio de respeito aos precedentes.

Os tribunais, portanto, têm o dever de uniformidade, estabilidade, integridade e coerência.

Em que pese para alguns doutrinadores, como Bueno (2012, p. 583) e Del Prá

(2011, p. 165), ser desnecessária a regulamentação do instituto, visto que ele se coaduna

com o Estado Democrático de Direito, insculpido na Lei Maior do país, o CPC/2015 trouxe

sua regulamentação expressa, para que não reste dúvida de que é possível fazer uso

amplamente do instituto em todo e qualquer tipo de procedimento jurisdicional, uma vez

que ele representa as vozes, anseios e valores dispersos na sociedade e no próprio Estado, e

estes, quando ouvidos e considerados, contribuem para conferir maior credibilidade e

legitimidade às decisões proferidas.
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O art. 926 do CPC/2015, portanto, estabelece os deveres gerais. O art. 927 do CPC/2015,

por sua vez, procura regulamentar a forma de cumprimento de dita norma fundamental. Eis o seu texto:

Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:

I – as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;

II – os enunciados de súmula vinculante;

III – os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas

repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos;

IV – os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do

Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional;

V – a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados.

Trata-se de rol exemplificativo. Significa isto dizer que, havendo alguma situação em que

os deveres de uniformização, estabilidade, integridade e coerência, no todo ou em parte, se mostrem

vulnerados, é indispensável que se volte a atenção ao art. 926, que servirá como parâmetro global de

interpretação.

De acordo com o inciso I do art. 927, as decisões tomadas pelo STF em controle

concentrado de constitucionalidade, bem assim os precedentes oriundos dessas decisões devem ser, por

imperativo, observados pelos julgadores em casos subsequentes. Os enunciados de súmula de natureza

vinculante, igualmente, são considerados obrigatórios, nos termos do inciso II, do art. 927.

O CPC/2015 também obriga observância ao precedente estabelecido no julgamento de

incidente de assunção de competência, de resolução de demandas repetitivas e de recursos

extraordinário e especial repetitivos (inciso III do art. 927).

De se lembrar, a propósito, que o incidente de assunção de competência, o incidente de

resolução de demandas repetitivas e os recursos repetitivos, todos esses três institutos, integram um

microssistema de formação de precedentes vinculantes que se insere no CPC/2015 (CÂMARA, 2015,

p. 453). Porém, não são eles os únicos que vinculam os órgãos judiciais.

Alguns doutrinadores agregam a esses quatro, um quinto dever, qual seja, de o

tribunal dar publicidade aos precedentes:

Não basta garantir que as decisões judiciais (e demais atos do processo) sejam

públicas. É necessário que se reconheça que essas decisões são fontes de

precedentes com força jurídica, para que se lhe dê uma publicidade adequada. Por

essa razão, o art. 927, §5º, CPC, prevê que caberá aos tribunais organizar seus

precedentes por tema (por ‘questão jurídica decidida’) e divulga-los, de

preferência na rede mundial de computadores.. (DIDIER; BRAGA; OLIVEIRA,

2015, p. 475).
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Eis, então, os precedentes obrigatórios. Relembre-se, no entanto, que o rol previsto no art.

927 não é exauriente. Mesmo que não haja previsão que se encaixe exatamente no dispositivo, no

tocante aos precedentes do STF ou do STJ, por exemplo, não há nada que justifique a sua

inobservância pelo o juiz ou tribunal intermediário.

Os precedentes devem ser cumpridos de acordo com o órgão de onde é emanado, com sua

força, com sua importância. O precedente do plenário do STF, obviamente, deve ser privilegiado em

comparação ao precedente lançado por uma turma. Seguindo a mesma lógica, o precedente do STJ é

mais importante em relação àquele de um tribunal local, se a questão envolvida for relacionada à

legislação federal. O Tribunal de Justiça, no âmbito do direito local, é a Corte Suprema.

Os órgãos jurisdicionais devem se vincular horizontalmente (precedentes de um mesmo

tribunal) ou verticalmente (precedentes de órgãos hierarquicamente superiores) à ratio de casos

anteriores, sob pena de restar quebrada na sua inteireza a previsão do art. 926 do CPC/2015.

Não mais se admite a possibilidade de órgãos jurisdicionais, diante de casos concretos

similares, proferirem decisões diferentes, sob pena de afronta direta aos princípios constitucionais da

igualdade e da segurança jurídica. Situações iguais devem ter mesma solução, de modo que,

consolidando-se entendimento jurisprudencial sobre determinada matéria, os casos similares devem

receber o igual tratamento e resolução.

O respeito aos precedentes assegura a segurança jurídica, conferindo credibilidade ao Poder

Judiciário e permitindo que os jurisdicionados pautem suas condutas levando em conta as

orientações jurisprudenciais já firmadas. Em outras palavras, o respeito aos precedentes

estratifica a confiança legítima: os jurisdicionados passam a confiar nas decisões proferidas pelo

judiciário, acreditando que em casos similares terão o mesmo tratamento e as soluções serão

idênticas para situações iguais. (CUNHA, 2012, p. 355).

Os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria

constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional também

devem ser observados de forma obrigatória, a teor do que dispõe o inciso IV do art. 927.

Ainda de acordo com o dispositivo legal acima transcrito, os órgãos judiciais

vinculam-se à orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados

(inciso V do art. 927).
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proferimento de futuras decisões, garantindo a ampla participação de segmentos sociais, mesmo que

sem interesse direto na contenda, mas capazes de serem reflexamente atingidos por ela. Revela-se,

enfim, indispensável a “participação dos indivíduos nos cenários de formação de decisão (status

activae civitatis)” (CABRAL, 2016, p. 211).

Portanto, o amicus curiae legitima-se, ao lado das partes ou de quaisquer outros sujeitos

processuais, como importante portador de informações, elementos, dados, documentos, pareceres,

valores, os quais, sem sua intervenção, poderiam não chegar ao conhecimento do magistrado,

inabilitando-o a proferir a melhor decisão, à situação sob exame.

CONCLUSÃO: O ELOGIO À PREVISÃO CONSTANTE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

DE 2015

A elaboração do presente artigo possibilitou uma maior compreensão sobre as

peculiaridades do amicus curiae. Sujeito processual, pouco conhecido fora da esfera das ações de

controle de constitucionalidade, já é realidade e instrumento à disposição da população para que esta

possa participar mais ativamente da construção de sentidos para a norma jurídica, com a promulgação e

a vigência do Código de Processo Civil de 2015.

Assim, como é designado à jurisdição encontrar o direito e realizá-lo em suas

decisões, em uma sociedade de massa em que as demandas se tornam cada vez mais

repetitivas, cabe ao Poder Judiciário como um todo e, principalmente, aos Tribunais

Superiores, definir a decisão adequada a ser aplicada em um caso concreto para que ela

possa ser transplantada a todos os outros casos idênticos, em observância aos princípios da

isonomia e da segurança jurídica.

Coerente com esse contexto, a intervenção do amicus curiae vem conferir maior

legitimidade às decisões judiciais, em especial àquelas que servirão de parâmetro para o
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A expressão latina amicus curiae, significa amigo da corte ou do juízo. De modo geral,

autoriza-se a essa figura intervir no processo, mesmo sem ser parte na lide, com o objetivo de fornecer

informações técnicas necessárias para o melhor julgamento da demanda, uma vez que é impossível ao

magistrado acumular todo conteúdo e informação suficiente, espalhados pelas mais diversas áreas do

conhecimento, para solucionar as mais variadas demandas postas à sua apreciação.

No Brasil, embora se observe a figura do amicus curiae, em diversas normas, como na Lei

6.385/76, com a criação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), na Lei 8.884/94, que prevê a

participação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) em processos que envolvam a

prevenção e a repressão de infrações contra a ordem econômica, no Estatuto da Ordem dos Advogados

do Brasil (OAB), Lei 8.906/94, na Lei 9.868/99 que trata do controle concentrado de

constitucionalidade, entre outras hipóteses, apenas o Código de Processo Civil de 2015 tratou de propor

uma regulamentação para o instituto e de denominá-lo como tal.

Assim, o amigo da corte, que, antes, só estava autorizado a atuar em casos específicos, em

situações descritas em lei, com a vigência do Código de Processo Civil 2015 poderá participar de todo

e qualquer processo, conferindo significativa abertura para participação popular no âmbito do Poder

Judiciário, legitimando-se as decisões proferidas.

Coerente com esse contexto, a intervenção do amicus curiae vem conferir maior força e

efetividade às decisões judiciais, principalmente àquelas que serão verdadeiros paradigmas para a

prolação de decisões futuras.

Conforme analisado no contexto apresentado, hoje, vivencia-se uma sociedade aberta de

intérpretes da constituição e das leis, de modo que os seus atores não podem ficar a margem dos

processos decisórios estatais, pois envolvem os seus interesses, quer seja, o interesse público e o bem-

estar de toda coletividade.

Em obediência ao Estado Democrático de Direito, estabelecido pela

Constituição Federal de 1988, o Código de Processo Civil de 2015 regulamentou o instituto

a fim de que, através dele, as futuras decisões judiciais, capazes de atingir uma grande

parcela dos jurisdicionados, possam, antes de serem proferidas, e de muitas vezes, se

tornarem precedentes, ser tomadas levando-se em consideração o que a sociedade tem a

dizer, em respeito ao seu direito de participar da administração da justiça como expressão

do princípio democrático.
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Notas

(1) A propósito, podem ser citadas as seguintes alterações, que corroboram o fortalecimento dos precedentes judiciais: a) a

Lei nº 8.038/90 atribuiu poderes ao relator para, no âmbito do STF e do STJ, negar seguimento a pedido ou recurso que

contrariasse, nas questões predominantemente de direito, súmula do respectivo tribunal; b) a EC nº 3/93, que acrescentou o

§2º ao art. 102, da Constituição Federal, atribuiu efeitos vinculantes à decisão proferida em ação declaratória de

constitucionalidade; c) a Lei nº 9.139/95, mediante alteração do art. 557 do CPC, estendeu aos tribunais em geral (e não só

ao STF e a STJ) a atribuição de competência ao relator para negar seguimento a qualquer recurso “contrário à súmula do

respectivo tribunal ou de tribunal superior”; d) a Lei nº 9.756/98, que imprimiu nova redação ao art. 557 do CPC, atribui ao

relator poderes para negar seguimento, negar provimento ou dar provimento ao recurso monocraticamente (se até a Lei nº

9.139/95 o poder do relator restringia-se ao campo da contrariedade à súmula, depois de 1998, ainda que não sumulada, a

jurisprudência reiterada dos tribunais passou a ser fator que também autorizava o julgador a atuar unipessoalmente); e) a

Lei nº 9.756/98 também autorizou o relator do conflito de competência a decidi-lo de plano, desde que exista jurisprudência

dominante do tribunal sobre a questão suscitada (parágrafo único acrescentado ao Art. 120 do CPC); f) a Lei nº 9.756/98

ainda acrescentou o parágrafo único ao art. 481 do CPC, dispensando a reserva do Plenário, quanto à arguição de

inconstitucionalidade, quando já houver decisão do plenário ou órgão especial do próprio Tribunal ou do Plenário do STF;

g) a Lei n° 9.868/99, no seu art. 28, parágrafo único, atribuiu efeitos vinculantes à decisão de declaração de

constitucionalidade ou de inconstitucionalidade; h) a Lei n° 9.882/99, no seu art. 10, §3º, atribuiu efeito vinculante à decisão

proferida na argüição de descumprimento de preceito fundamental – ADPF; i) a Lei nº 10.352/01, que incluiu o §1º ao art.

555 do CPC, previu a afetação de apelação ou de agravo a órgão indicado pelo regimento interno, para prevenir ou dirimir

divergência entre decisões das câmaras ou turmas do tribunal; j) a EC º 45/04, que inseriu o art. 103-A na Constituição

Federal, permitiu ao STF a edição de súmulas com efeitos vinculantes em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à

administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual, distrital e municipal, desde que observados

procedimentos específicos; l) a EC º 45/04 também criou o filtro da repercussão geral no recurso extraordinário, sendo

justamente uma das hipóteses de repercussão geral a decisão contrária à súmula ou à jurisprudência dominante do Tribunal.

(Lei nº 11.418/06); k) a Lei n° 11.276/06 criou a chamada súmula impeditiva de recursos, autorizando o juiz não receber o

recurso de apelação quando a sentença proferida estiver em conformidade com súmula do STJ ou do STF; m) a Lei nº

11.418/06 consagrou o julgamento por amostragem dos recursos extraordinário e especial (CPC, arts. 543-B e 543-C)
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(2) Analisando o tratamento dispensado aos precedentes judiciais, suas idas e retornos e as incongruências e

técnicas legislativas, recomenda-se a leitura do texto de autoria de Lucas Buril de Macêdo, intitulado “A

disciplina dos precedentes judiciais no Direito Brasileiro: do Anteprojeto ao Código de Processo Civil. In:

MACÊDO; PEIXOTO; FREIRE, p. 803-804.

(3) Analisando o tratamento dispensado aos precedentes judiciais, suas idas e retornos e as incongruências e

técnicas legislativas, recomenda-se a leitura do texto de autoria de Lucas Buril de Macêdo, intitulado “A

disciplina dos precedentes judiciais no Direito Brasileiro: do Anteprojeto ao Código de Processo Civil. In:

MACÊDO; PEIXOTO; FREIRE, 2015, p. 803-804.
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